
  

P R E Â M B U L O 
 

EDITAL nº 012/2024 
PREGÃO ELETRONICO nº 009/2024 

 
 

Unidade Requisitante: Diretoria Municipal de Saúde. 

 
Processo nº.     031/2024 
 
Pregão Eletrônico nº.    009/2024 
 
Modo de Disputa    Prorrogação Automática 
 
Tipo:      Maior Desconto Percentual por Lote 
 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 

DE “A” A “Z”, DE ÉTICOS, GENÉRICOS E SIMILARES, 
CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE A TABELA DE 
PREÇOS CMED DA ANVISA, COM ENTREGAS PARCELADAS, 
PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

 
Fundamento: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Federal n° 10.024/2019, 

Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 
147/2014, Decretos Municipais nºs 2605/2021, 2805/2023 e 
2905/2023. 

 
Abertura do Processo Licitatório: 19/06/2024 
 
Recebimento das Propostas: Até as 09:00 do dia 05/07/2024. 
 

Local: Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira 
de Mercadorias, disponível em www.novobbmnet.com.br – 
Acesso indicativo no link “Licitações”.  

 
 
Documentos Integrantes: 
Anexo I – Termo de Referência/Descrição do objeto; 
Anexo II-A - Modelo de proposta inicial; 
Anexo II-B - Modelo de proposta readequada; 
Anexo III – Modelo de Declarações; 
Anexo IV – Modelo de Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparada; 
Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo VI – Termo de Ciência e Notificação do TCE/SP; 
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O Senhor Prefeito Municipal, torna público que se acha aberta nesta Prefeitura Municipal de Lindóia, 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO DO TIPO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL POR LOTE – 
MODO DE DISPUTA – ABERTO, conforme estabelecido neste instrumento convocatório. 
 
Este certame será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Federal n° 10.024/2019, Lei 
Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Decretos Municipais nºs 2605/2021, 
2805/2023 e 2905/2023. 
 
A despesa total estimada em R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), onerará os 
recursos orçamentários e financeiros reservados na Funcional Programática do exercício: 02 – Poder 
Executivo - 02.07 – Diretoria Municipal de Saúde - 02.07.01 – Fundo Municipal de Saúde – 
10.301.0021.2038.0000 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde - 3.3.90.30.00 – Material de 
Consumo – 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita.  
 
1- CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
1.1- O Pregão Eletrônico (recebimento das propostas, abertura e disputa de preços) será realizado 
em sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico/internet, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias, disponível em www.novobbmnet.com.br – Acesso 
indicativo no link “Licitações”, conforme datas e horários definidos abaixo: 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 09h00min do dia 05/07/2024. 
ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: dia 05/07/2024 das 09h01min às 09h29min. 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 05/07/2024 a partir das 09h30min após a 
avaliação das propostas pelo(a) Pregoeiro(a). 

 
1.2- Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão 
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. O fornecedor deverá 
observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o credenciamento junto ao 
provedor do sistema para participação da licitação, bem como cadastramento e a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 
1.3- O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a credenciamento, 
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 
etapa de lances. 
 
2- PARTICIPAÇÃO 
2.1- Poderão participar deste pregão todas as empresas interessadas do ramo de atividade 
pertinente ao objeto desta licitação que atenderem às exigências de habilitação, junto a Bolsa 
Brasileira de Mercadorias. 
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2.2- O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias – www.novobbmnet.com.br, até o horário 
fixado no edital para inscrição e cadastramento. 
2.3- A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do 
licitante, até o limite de horário previsto no edital. 
2.4- O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa 
Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização 
dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela entidade. 
2.5- Não poderão participar desta licitação os interessados: 
2.5.1- Encontrar-se em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, sem o 
plano de recuperação homologado pela Justiça, concurso de credores, dissolução, liquidação ou 
empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
2.5.2- Em dissolução ou em liquidação; 
2.5.3- Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção de: 
2.5.3.1- Impedimento de licitar e contratar com o Município de Lindóia/SP, nos termos do artigo 156, 
inciso III e §4º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
2.5.3.2- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar em qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública, direta ou indireta, na forma prevista no artigo 156, inciso IV e §5º, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
2.5.3.3- As regras de impedimento de participação na licitação definidas nos subitens 2.5.3.1 e 
2.5.3.2, também serão aplicadas ao licitante que atue em substituição a outra pessoa jurídica, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.5.4- Pessoa jurídica cujo sócio, diretor, presidente, proprietário ou empresário mantenha vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura 
Municipal de [ . ] ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão da Ata de Registro de Preços, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
2.5.5- Que sejam controladoras, controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, nos termos da Lei 
federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 
2.5.6- Que se enquadrem nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do artigo 14, da Lei nº 14.133/21 
2.5.7- Pessoa jurídica, sócios e/ou diretores proibidos de contratar com o Poder Público nos termos 
do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992 - Lei de Improbidade Administrativa; 
2.5.8- Pessoa jurídica que, nos 5 [cinco] anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
2.6- O Edital e seus Anexos podem ser solicitados através do e-mail depto.licitacao@lindoia.sp.gov.br 
informando no número do pregão e os dados da empresa solicitante, obtidos no site oficial da 
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Prefeitura - www.lindoia.sp.gov.br, Atos Municipais, Edital de licitações, pregão eletrônico, bem 
como no endereço eletrônico: www.novobbmnet.com.br, para ciência de todos os interessados. 
 
3- REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME E CREDENCIAMENTO 
3.1- O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
a) coordenar e acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas justificando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de maior 
desconto; 
g) verificar a habilitação da Licitante classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
3.2- Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 
iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, acesso 
“credenciamento – licitantes (fornecedores)”. 
3.3- As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 
através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis 
no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br.  
3.3.1- Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá 
ser esclarecida através dos canis de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a 
sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site 
www.novobbmnet.com.br. 
 
4- PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES 
4.1- A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do 
sistema eletrônico no sítio www.novobbmnet.com.br, opção "Login" - “Licitação Pública” - “Sala de 
Negociação”. 
4.2- As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário definidos, 
conforme indicação na primeira página deste edital. 
4.3- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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4.4- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional BBMNET Licitações, poderá ser 
esclarecida através dos canais de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, chat ou e-mail, 
disponíveis no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br. 
4.5- Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
4.6- Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 
suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via 
“chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 
4.7- Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de itens, o 
pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 
4.8- O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 
“www.novobbmnet.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 
justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 
 
5- DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1- A licitante deverá enviar sua proposta nos termos do Anexo II-A, no sistema eletrônico (anexar 
no campo da ficha técnica), dos seguintes campos: 
5.1.1- Item e lotes, que deverão ser compatíveis com o Anexo I - Termo de Referência. 
5.1.2- Preço unitário e global do lote e global da proposta, em algarismos, apurados à data de sua 
apresentação, expressos em moeda corrente nacional, incluindo, além do lucro, todas as despesas 
resultantes de impostos, taxas, tributos, fretes e demais encargos, assim como todas as despesas 
diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da presente licitação, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
5.1.3- Indicação de marca, modelo e/ou procedência que identifiquem o produto cotado, em 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital; 
5.1.3.1- Quando a marca puder identificar o licitante, utilizar o termo “Marca Própria”. 
5.1.4- O Prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data da sessão de 
processamento do Pregão Eletrônico. 
5.1.5- O objeto ofertado deverá atender, sob as penas da lei, a todas as especificações exigidas no 
Termo de Referência - Anexo I do Edital. 
5.1.6- Não serão admitidas cotações inferiores à quantidade previstas neste Edital nem com 
preterição de município. 
5.2- O licitante deverá preencher a proposta inicial sem qualquer dado que possa identificar o 
licitante, sob pena de desclassificação.  
 
6- ABERTURA DAS PROPOSTAS E LANCES 
6.1- A partir do horário previsto no edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico com a 
divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio, passando o pregoeiro a avaliar a 
aceitabilidade das propostas. 
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6.1.1- O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência (Anexo I). 
6.1.2- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
6.1.3- A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sendo 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.2- O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.2.1- O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 
Licitantes 
6.3- Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado, o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e sua porcentagem de 
desconto. 
6.3.1- O lance deverá ser ofertado pela porcentagem de desconto por lote. 
6.2.1- Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes 
serão consideradas lances. 
6.2.2- Cada licitante poderá encaminhar lance com porcentagem superior a porcentagem de 
desconto já ofertada, desde que seja superior ao seu último lance e diferente de qualquer outra 
porcentagem de desconto ofertada para o lote. 
6.3- Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro 
a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação. 
6.3.1- Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. 
Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem 
sequencial. 
6.4- Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em 
que os Licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 
6.4.1- A etapa de lances terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do 
período de duração da sessão pública. 
a) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 
b) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública será encerrada automaticamente; 
c) Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 
Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
d) Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
e) Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesma porcentagem de desconto, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em 1º (primeiro) lugar. 



  

6.5- O lance final não deverá estar com porcentagem de desconto inferior ao máximo fixado no edital 
e não havendo lances com porcentagens iguais ou superiores, serão desclassificados. 
6.6- Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60, da Lei Federal nº 14.133/21, nessa ordem: 
6.6.1- Aplicação da regra do artigo 44, da Lei Complementar nº 123/2006, se houver microempresa 
ou empresa de pequeno porte com proposta de até 5% (cinco por cento) acima da proposta melhor 
classificada, caso em que terá a referida empresa a oportunidade de cobrir a oferta de primeiro lugar. 
6.6.1.2- Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
6.6.1.3- Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei de Licitações; 
6.6.1.4- Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme o regulamento definido no Decreto Federal nº 11.430/2023; 
6.6.1.5- Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
6.6.2- Persistindo o empate, serão assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.6.2.1- Empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 
6.6.2.2- Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.6.2.3- Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009; 
6.7- Será desclassificada a proposta inicial que: 
6.7.1- Contiver vícios insanáveis; 
6.7.2- Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital; 
6.7.3- Contiver dados que identifique o licitante. 
6.8- Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais por lote ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de porcentagem zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio Licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 
6.9- O Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir da 
licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput do artigo 59, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
6.10- O(a) Pregoeiro(a) poderá sempre que julgar necessário solicitar ao Licitante que apresente 
imediatamente documento contendo as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.11- Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 
 
7- DA ACEITAÇÃO DO MELHOR LANCE 



  

7.1- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao Licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
7.1.1- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.2- O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta readequada (Anexo II-B) ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.3- No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá 
apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 7.2 e 8.1, a contar da 
convocação pelo pregoeiro através do chat de mensagens. 
7.3.1- A inobservância aos prazos elencados nos itens 7.2 e 8.1, ou ainda o envio dos documentos de 
habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto neste edital ensejará a 
inabilitação do licitante e consequente desclassificação no certame, salvo motivo devidamente 
justificado e aceito pelo Pregoeiro. 
7.3.2- A proposta de preços readequada, preenchida conforme Modelo de Proposta de Preços - 
Anexo II-B deste edital, além dos preços, marca/modelo (quando for o caso) e descrição detalhada, 
deverá ainda conter: 
a) Razão social, endereço completo e CNPJ da licitante, referência ao número do Pregão. 
b) Meios de comunicação disponíveis para contato, por exemplo, telefone e endereço eletrônico. 
c) Qualificação do preposto autorizado a firmar o contrato/ata, tais como, nome completo, CPF, 
carteira de identidade. 
7.4- Se a proposta ou lance de maior desconto percentual não for aceitável, ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 
7.5- Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as 
exigências fixadas neste Edital. 
7.6- Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de maior desconto do 
licitante detentor da melhor oferta deverá ter suas porcentagens e totais ajustadas de forma que as 
porcentagens de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou superfaturados. 
7.7- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, inclusive as exigências de habilitação, 
o licitante será declarado vencedor do certame pelo Pregoeiro. 
 
8- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1- Os documentos relativos à HABILITAÇÃO, serão solicitados pelo pregoeiro a licitante classificada 
em primeiro lugar, para que os apresente em um prazo de até 02 (duas) horas, exclusivamente por 
meio eletrônico (upload), no formato (extensão) “pdf”, assinados digitalmente pelo representante 
legal da empresa, observado o limite de 6 MB para cada arquivo, conforme regras de aceitação 
estabelecidas pela plataforma www.novobbmnet.com.br. 
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8.1.1- O prazo para envio dos documentos poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, mediante 
justificativa da licitante. 
8.1.2- Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, 
serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 
documentos originais e cópias autenticadas em papel; 
8.2- Apresentados os documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
8.2.1- Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
8.2.2- Atualização de documento cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
8.3- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
8.2.1- Ficara franqueada vista aos interessados e decorrido o prazo de 30 (trinta) minutos, será 
aberto o prazo para manifestação da intenção de interposição de recurso. 
8.3- O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, 
acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste 
Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
8.4- A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 
veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 
8.5- A empresa detentora da proposta do maior desconto percentual deverá apresentar os seguintes 
documentos comprobatórios de habilitação e qualificação: 
 
8.5.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso: 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de 
identidade em se tratando de pessoa física não empresária); 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
tratando-se de sociedade empresária; 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 
empresária; 
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
 
8.5.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 
Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 



  

d) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Estadual e Municipal, da sede ou do domicílio 
do licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação; 
d1) Para as empresas estabelecidas no Estado de São Paulo, deverão apresentar a Certidão Negativa 
de Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo e a Certidão Negativa de 
Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo. 
e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 
Negativa. 
g) Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP E CEPIM), a ser emitida no seguinte endereço: 
https://certidoes.cgu.gov.br/ 
 
8.5.3- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 
(três) meses da data da apresentação da proposta; 
a.1) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
a.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
a.3) As sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações contábeis publicadas, de acordo 
com a legislação pertinente. 
a.4) No caso de escrituração contábil digital do balanço (sistema sped), deverá ser apresentado o 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, acompanhado do(s) 
termo(s) de abertura e encerramento do exercício e respectivos Termo(s) de Autenticação do livro 
digital do exercício. 
b) Apresentação de Índice de Liquidez que comprovem a boa situação financeira da empresa, com 
vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado 
demonstrando os seguintes índices: 
 
- Índice de Liquidez Geral – LG - indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 
direitos realizáveis em curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto e longo prazo, 
igual ou superior a 1,00 (um), obtido através da seguinte fórmula: 
 
          Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
 ILG = ___________________________________ 
         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  
 
- Índice de Liquidez Corrente – LC - Indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e 
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento 
neste mesmo período, igual ou superior a 1,00 (um), obtido através da seguinte fórmula: 
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              Ativo Circulante 
 ILC = ________________ 
             Passivo Circulante  
 
- Índice de Endividamento – IE - Indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste 
mesmo período, igual ou inferior a 0,50 (zero virgula cinquenta), obtido através da seguinte fórmula: 
 
              Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 IE = ________________________________________ 
                                      Ativo Total 
 
b1) Os índices serão apresentados em números inteiros e de até 02 (duas) casas decimais após a 
vírgula com arredondamento. 
b2) É vedada a substituição por balanços provisórios e os índices deverão estar assinados pelo 
profissional Contabilista (com identificação do nome e CRC - Conselho Regional de Contabilidade). 
c) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
d) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 
d.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor. 
d.2) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura 
da Ata de Registro de Preços deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial 
ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do 
processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de 
que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 
d.3) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da 
assinatura da Ata de Registro de Preços deverá apresentar comprovação documental de que as 
obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas; 
e) Comprovação de que a empresa licitante possui capital social com valor de, no mínimo, 10% (dez 
por cento) do valor estimado para a aquisição. 
 
8.5.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA/OPERACIONAL 
a) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado. 
b) Alvará Sanitário: expedido por órgão competente, credenciado pelo SUS, conforme Lei Municipal 
nº 1483, de 11 de novembro de 1996; Lei Estadual nº 13317, de 24 de setembro de 1999 e Art. 24 – 
Capítulo V da Lei PR nº 5991, de 17 de dezembro de 1973. 
c) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE): As empresas Distribuidoras ou Fabricantes de 
medicamentos deverão apresentar Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) junto ao 



  

Ministério da Saúde/Agência Nacional de Vigilância Sanitária (MS/ANVISA), conforme Art. 3º - Seção 
III do Capítulo I da Resolução ANVISA/DC nº16 de 01 de abril de 2014. As Farmácias e Drogarias 
deverão apresentar AFE de acordo com o Inciso I - Art. 2º da Resolução ANVISA nº 17 de 28 de março 
2013. 
d) Autorização Especial (AE): As empresas distribuidoras e fabricantes de medicamentos que realizam 
atividades com substâncias sujeitas a controle especial ou medicamentos que as contenham deverão 
apresentar a Autorização Especial (AE) junto ao Ministério da Saúde/Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (MS/ANVISA), conforme Art. 4º - Seção III - Capítulo I da Resolução RDC 16 de 01 de abril de 
2014. 
e) Certidão De Regularidade (CR) Técnica emitida pelo Conselho Regional de Farmácia (CRF), que 
comprova a regularidade do estabelecimento de saúde, bem como a prestação de assistência de um 
farmacêutico durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento. 
f) Apresentar documentação comprobatória de que; quando o transporte for próprio deverá 
apresentar licença sanitária para transporte. Sendo o transporte terceirizado, os mesmos também 
deverão possuir Licença Sanitária para transporte de produtos de interesse à saúde; sendo que no 
último caso, deverá ser apresentada tal documentação. 
 
8.5.5- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
a) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão Eletrônico em 
epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos. (Anexo III deste Edital);  
b) Declaração do licitante, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação 
citada, que não foi declarada inidônea pela Administração Pública de qualquer esfera, e que se 
compromete a comunicar a ocorrência de fatos supervenientes (Anexo III deste Edital); 
c) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de 
que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 
disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso VI do 
Artigo 68 da Lei n° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos; (Anexo III deste Edital); 
d) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de 
pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato impeditivo à 
participação (Anexo III deste Edital); 
e) Declaração do licitante, do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que em caso de eventual contratação com a Municipalidade, está apta a 
emitir Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), (Anexo III deste Edital); 
f) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de 
que não possui em seu quadro de pessoal na qualidade de sócio, diretor, gerente, administrador ou 
funcionário, servidores públicos municipais da Prefeitura de Lindóia. (Anexo III deste Edital); 
g) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de 
que se encontra enquadra como microempresa, nos termos da Lei complementar nº 123/2006 e suas 
alterações (Anexo IV deste Edital); 



  

g.1) Comprovação, no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, através de 
apresentação de Certidão expedida pela Junta Comercial ou Registro em Cartório, de seu domicílio, 
de que a licitante está enquadrada nesse regime nos termos da Lei Complementar nº 123/06 alterada 
pela Lei 147/14. 
 
8.6- DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
a) Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
publicação em órgão da Imprensa Oficial, quando o caso; 
b) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões;  
c) Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas, esta Prefeitura aceitará 
como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas; 
d) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  
d1) Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação, execute a futura Ata de Registro de Preços, deverá apresentar toda documentação de 
ambos os estabelecimentos;  
e) O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio diligenciará efetuando consulta direta na internet nos sites dos 
órgãos expedidores para verificar a veracidade dos documentos obtidos por meio eletrônico.  
f) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. Contudo a comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte será exigida nos termos do disposto no 
art. 4º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015. 
g) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério desta Prefeitura, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
h) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se 
a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 
licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02.  
i) Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital, a Pregoeira considerará o licitante inabilitado. 
j) Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante 
será habilitado e declarado vencedor do certame. 
 
9- APLICAÇÃO DO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
9.1- Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006, serão observados 
os seguintes procedimentos: 



  

9.2.1- Encerrada a fase de lances, se a proposta de maior desconto percentual não tiver sido ofertada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por 
cento) será procedido o seguinte: 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema 
eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após 
a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 
em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 
b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte 
que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 9.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor 
oferta, na forma do disposto na alínea “a”. 
c) Não sendo vencedora a ME/EPP/MEI melhor classificada, na forma da alínea “a” anterior, serão 
convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito. 
9.2- As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 
9.3- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 
para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
9.4- A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 9.3, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 
 
10- DOS RECURSOS 
10.1- Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de 
mensagem automática do sistema, que poderão manifestar interesse em interpor recurso pelo prazo 
de 30 (trinta) minutos, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, 
exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema www.novobbmnet.com.br. 
10.2- Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio 
eletrônico, no sítio, www.novobbmnet.com.br opção recurso, observados os prazos estabelecidos (03 
(três) dias úteis). 
10.2.1- Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
10.3- O recurso poderá ser interposto em face de: 
a) do resultado do julgamento das propostas; 
b) da análise da habilitação; e 
c) da anulação ou da revogação da licitação. 
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10.4- A manifestação de intenção de recurso interposto contra a decisão do Pregoeiro nos atos 
praticados na sessão deverá ser arguida pelo interessado ao final da sessão. O silêncio importará na 
preclusão do direito ao recurso. 
10.5- O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do 
recebimento dos autos. 
10.6- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
10.7- Os recursos terão efeitos suspensivos do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
10.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
11- DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1- A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1- Nas hipóteses de provimento de recurso que acarrete na anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
11.1.2- Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei 
Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
11.2- Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.3- A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório 
 
12- DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1- Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
12.1.1- determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
12.1.2- revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
12.1.3- proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 
12.1.4- adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
12.2- Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
12.3- O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 



  

12.4- Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 
 
13– DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
13.1- Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar a Nota de 
Empenho ou Instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
13.1.1- O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pelo Município. 
13.1.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 
13.2- É facultado ao Município de Lindóia/SP, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de 
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação 
prevista no Título IV, Capítulo I, da Lei nº 14.133/2021. 
13.3- Até a assinatura da Ata de Registro de Preços, o Município de Lindóia/SP poderá desclassificar, 
por despacho fundamentado, qualquer proponente, desde que haja conhecimento de qualquer fato 
ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou 
capacidade financeira, técnica ou administrativa, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
13.4- A Detentora da Ata deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
13.5- Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 01 (um) representante da 
Prefeitura, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas 
e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência ao 
Município de Lindóia/SP. 
 
14- DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1- A ata de registro de preços terá vigência por 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por igual período na forma do artigo 84 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
 
15- DO PREÇO 
15.1- Os preços são fixos e irreajustáveis, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação 
econômico financeira inicial da Ata de Registro de Preços, desde que tal se dê em razão de fato 
superveniente imprevisível ou de difícil previsão. 



  

15.1.1- A revisão a que se trata o parágrafo anterior, só poderá ser efetuada na hipótese de ocorrer 
comprovadamente, desequilíbrio econômico financeiro que possa comprometer a relação contratual, 
sempre com o parecer circunstanciado da Assessoria Técnica, mediante solicitação do licitante. 
15.2- O pedido de revisão deverá estar acompanhado de documentos que comprovem a variação de 
preços do mercado (atual e a da época da proposta). 
 
16- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA DETENTORA DA ATA 
16.1- As obrigações da Contratante e da Detentora da Ata são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta do instrumento da Ata de Registro de Preços. 
 
17- DO PAGAMENTO 
17.1- Os pagamentos serão feitos a empresa Detentora da Ata e serão pagos em até 20 (vinte) dias 
contados da liquidação da nota fiscal, mediante a apresentação da nota fiscal, não sendo permitida a 
emissão de boleto bancário, de acordo com as especificações da Ata de Registro de Preços e devem 
ser enviados no e-mail nfe@lindoia.sp.gov.br. 
17.2- O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Detentora da Ata. 
17.2.1- O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Detentora da Ata e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
17.3- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Detentora da Ata providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
17.4- Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a Detentora da Ata deverá destacar o valor das 
retenções dos tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos da Instrução 
Normativa da Secretaria da Receita Federal vigente em vigor. 
17.4.1- Nos termos do Decreto Municipal n° 2.861 de 11 de setembro de 2023, em cumprimento ao 
disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 2.145, 
de 26 de junho de 2023, quando cabível o Município de Lindóia fará a retenção do Imposto sobre a 
Renda Retido na Fonte (IRRF), nos termos da legislação vigente. 
17.5- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Detentora da Ata, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 
17.6- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
17.7- A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Detentora da Ata, que porventura não tenha sido acordada na Ata de Registro de Preços. 
17.8- Não haverá antecipação de pagamento para a execução do objeto desta Ata de Registro de 
Preços, para efeito do artigo 145, da Lei nº 14.133/2021. 
 
18- DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



  

18.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
18.1.1- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
18.1.2- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
18.1.3- Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
18.1.4- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
18.1.5- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução da Ata de Registro de Preços; 
18.1.6- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; 
18.1.7- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
18.1.8- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
18.1.9- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
18.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; 
b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Lindóia/SP, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos; 
18.2.1- A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
18.2.2- As multas serão recolhidas em favor do Município de Lindóia/SP, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 
ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 
18.3- As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
instrumento da Ata de Registro de Preços. 
18.4- Estará sujeita à pena de impedimento de licitar e contratar perante ao Município de Lindóia/SP 
a licitante/adjudicatária que incorrer nas infrações definidas nos itens 18.1.1, 18.1.2, 18.1.3 e 18.1.4, 
deste Edital. 
18.5- Estará sujeita à pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar a 
licitante/adjudicaria que incorrer nas infrações definidas nos itens 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7, 18.1.8 e 
18.1.9, deste Edital. 
18.3- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto Título IV, 
Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133/21. 
18.4- A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 



  

 
19- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1- Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 
19.1.1- Caberá ao Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
19.1.2- Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital. 
19.2- Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
19.3- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 
19.4- É facultado ao Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
19.5- No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
19.6- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
19.7- A Autoridade Competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em 
face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 
19.8- Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração Pública não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
19.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração Pública. 
19.10- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
19.11- As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração Pública, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
19.12- Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo, prevalece a previsão do Edital. 



  

19.13- O Edital e seus anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no Paço Municipal, na 
Avenida Rio do Peixe, nº 450, Jardim Estância Lindóia, Lindóia, Estado São Paulo, nos dias úteis, no 
horário das 08:00 h às 17:00 h, mesmo endereço e período no qual os autos do Processo 
Administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
19.14- O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br e 
www.lindoia.sp.gov.br. Maiores informações pelo Fone: (19) 3898-9900. 
19.15- Os autos do Processo Administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
órgão, situado na Avenida Rio do Peixe, nº 450, Jardim Estância Lindóia, Lindóia, Estado São Paulo, 
nos dias úteis, no horário das 08:00 h às 17:00 h. 
19.16- Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, além de 
jurisprudências e súmulas dos Tribunais de Contas do Estado e da União. 
 
20- DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Águas de Lindóia-SP para dirimir qualquer controvérsia oriunda da 
presente licitação que não puder ser resolvida de comum acordo entre as partes. 
 
Lindóia, 19 de junho de 2024. 
 
 
Luciano Francisco de Godoi Lopes 
Prefeito Municipal 

www.bbmnetlicitacoes.com.br
www.lindoia.sp.gov.br%20


  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Processo nº 031/2024 
Pregão Eletrônico nº 009/2024 
Edital n° 012/2024 
 
01 OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO MEDICAMENTOS DE “A” A “Z”, DE ÉTICOS, 
GENÉRICOS E SIMILARES, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE A TABELA DE PREÇOS CMED 
DA ANVISA, COM ENTREGAS PARCELADAS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 

ITEM DESCRIÇÃO 

01 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS "A" a "Z”, DO TIPO REFERÊNCIA/ÉTICOS CONSTANTE 

NA TABELA CMED - MÊS BASE - TABELA VIGENTE, COM PERCENTUAL DE DESCONTO 

SOBRE PREÇO DE FÁBRICA - PF CONSTANTE NA TABELA CMED - ICMS 18%. 

02 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS "A" a "Z”, DO TIPO SIMILAR CONSTANTE NA TABELA 

CMED - MÊS BASE – TABELA VIGENTE, COM PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE 

PREÇO DE FÁBRICA - PF CONSTANTE NA TABELA CMED - ICMS 18%. 

03 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS "A" a "Z”, DO TIPO GENÉRICO CONSTANTE NA 

TABELA CMED - MÊS BASE - TABELA VIGENTE, COM PERCENTUAL DE DESCONTO 

SOBRE PREÇO DE FÁBRICA – PF, CONSTANTE NA TABELA CMED - ICMS 12%. 

04 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS "A" a "Z”, DO TIPO ORDEM JUDICIAL CONSTANTE NA 

TABELA CMED - MÊS BASE - TABELA VIGENTE, COM PERCENTUAL DE DESCONTO 

SOBRE PREÇO MAXIMO VENDA GOV. (PMVG) 18%. 

 
1.2– Justificativa da aquisição: A aquisição dos bens acima mencionados atenderá às necessidades 
da Diretoria Municipal de Saúde - Rede Básica Municipal, Farmácia de Saúde Mental e Farmácia para 
atendimento de Decisões Judiciais para atendimento aos munícipes em assistência pelo Sistema 
único de Saúde - SUS. 
 
A obtenção de medicamentos da Atenção Básica se pauta na prerrogativa da manutenção dos 
Programas Básicos de Saúde, conforme seguem: 
 
1 Hipertensão e Diabetes; 
2 Saúde da Mulher/Planejamento Familiar; 
3 Pediatria; 
4 Clínica Médica; 
5 DST/AIDS; 
6 Saúde Mental; 
7 Demais relativos à decisões judiciais. 
 
Considerando a previsão de demanda para aquisição de medicamentos via ata de registro de preços 
de Medicamentos de “A” a “Z” constantes na tabela CMED (câmara de regulação do mercado de 



  

medicamentos), padronizados no município, no tocante a medicamentos fornecidos pela Rede 
Básica, pela Farmácia Municipal, além de itens de demandas judiciais impetradas contra o Município. 
O Registro de preços de medicamentos se faz necessário para atender a demanda junto a Diretoria 
Municipal de Saúde, proporcionando assim a continuidade e ampliação na prestação de serviços 
públicos essenciais ao Município de Lindoia-SP. Além disso, o fornecimento de medicamentos é um 
direito garantido pela Constituição Federal e por leis especificas aos pacientes, que são atendidos 
pela saúde pública, ou seja, pacientes, que fazem tratamento pelo SUS — Sistema Único de Saúde. 
Salientamos que no caso a razão pela modalidade maior desconto percentual sobre a tabela 
(CMED/ANVISA), se demonstra eficaz pelas seguintes razões amparadas pela lei das licitações. 
Primeiro lugar, a CMED é uma regulamentadora de preços dos medicamentos comercializados no 
território nacional e órgão e ou autarquias da ANVISA que regulamenta e certifica os medicamentos 
em território nacional. 
Essa tabela parametriza e estabelece teto limite para comercialização de cada medicamento e serve 
de parâmetro para órgãos fiscalizadores realizarem diligências e verificar se houve superfaturamento 
em vendas de medicamentos. 
A tabela CMED/ANVISA, para fins licitatórios estabelece pontos favoráveis ao município que venha 
adotá-la como modalidade licitatória. 
Para itens da rede básica e de saúde mental, utiliza-se da coluna preço/fabrica (PF) dos 
medicamentos, onde receberá desconto percentual linear na tabela, com isso nunca será aferido 
preço superior ao determinado pela ANVISA em um determinado item. 
Por outro lado, a aquisição de fármacos para atendimento de demandas judiciais, está condicionada 
a coluna Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG), conforme proposto pela Câmara de Regulação 
(CMED). 
A tabela CMED/ANVISA sempre está atualizada com os preços e medicamentos recém lançados, com 
isso o município está amparado a adquirir o item que for necessário. 
 
1.3- ADOÇÃO AO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A modalidade de licitação ora escolhida não só confere maior celeridade ao processo, como também 
amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse público será 
mais satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade. 
Portanto, justificam a adoção do Sistema de Registro de Preços: 
A necessidade de contratações frequentes/recorrentes do mesmo objeto, situação que caracteriza a 
necessidade contínua de aquisição de determinado produto ou de prestação de um dado serviço, 
porém não sendo possível mensurar previamente o quantitativo total a ser fornecido do produto ou 
a quantidade de vezes em que o serviço será demandado ao longo do exercício financeiro, de forma a 
não permitir a realização de contratação convencional; 
A conveniência de aquisições com previsão de entregas parceladas (podendo ou não, inicialmente, 
ser predeterminada a época de cada fornecimento), seja pela indisponibilidade de espaço para 
estoque dos produtos, seja para evitar o seu perecimento, ou ainda para facilitar a logística de 
suprimentos (armazenamento, movimentação, transporte, controle) empregada pelo órgão; 
A Administração tem a obrigação de ter a disponibilidade orçamentária apenas no momento da 
contratação; 



  

Os Registros de Preços a serem lançados se fundamentarão no “Termo de Referência”, aprovado pela 
Diretoria de Saúde e Divisão de Licitações no uso das suas atribuições legais. 
 
02. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1- A entrega será efetuada pela Detentora da Ata, por sua conta, de acordo com as necessidades da 
Contratante, de acordo com o Pedido de Compra, enviado pela Municipalidade ao contratado, sendo 
que o prazo de entrega é de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento do Pedido de Compra, na 
Rua José Gigli, nº 429, centro, nesta cidade de Lindóia, Estado de São Paulo/SP. 
2.2- Os produtos serão recebidos conforme a seguir: 
a) provisoriamente: de posse da proposta respectiva, será recebido o produto para verificação de 
especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e outros dados pertinentes e, 
encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção; 
b) definitivamente: após recebimento provisório, será realizada conferência dos produtos e sendo 
aprovados, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura no documento fiscal. 
2.2.1- Na hipótese de os produtos apresentarem irregularidades não sanadas, será reduzido a termo 
o fato e encaminhado à autoridade competente para procedimentos inerentes à aplicação das 
penalidades. 
2.2.2- Os produtos serão conferidos e, se achadas irregulares, reclamadas à Detentora da Ata, que 
terá o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas para substituir os rejeitados. 
 
03. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços que for originário desta licitação será de 12 (doze) 
meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período na forma do 
artigo 84 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
04. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA - São obrigações da Detentora da Ata: 
a) Prestar os serviços dentro dos padrões de qualidade exigidos, conforme especificações contidas 
neste termo de referência, de acordo com os pedidos da Prefeitura; 
b) Obedecer aos prazos estipulados neste edital, e cumprir todas as exigências do edital e Ata de 
Registro de Preços; 
c) Manter, durante a execução da Ata de Registro de Preços, as mesmas condições de habilitação; 
d) Arcar com todos os custos de reposição ou reentrega nos casos em que não atenderem as 
condições do Edital; 
e) Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre a prestação 
dos serviços; 
f) Comunicar à Contratante, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha 
interferir na prestação dos serviços; 
g) Indicar representante, que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações 
formais. 
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - São obrigações da Contratante: 



  

a) Fornecer todos os dados e especificações necessárias ao completo e correto fornecimento; 
b) Comunicar a Detentora da Ata, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, das 
necessidades supervenientes porventura ocorridas, para o perfeito cumprimento do objeto deste 
instrumento; 
c) Efetuar os pagamentos nos prazos estipulados no ato convocatório e na Ata de Registro de Preços; 
d) Aplicar à Detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 
e) Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção; 
f) Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 
g) Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
entrega do objeto; 
h) Garantir à Detentora da Ata o direito ao contraditório e ampla defesa nos casos em que forem 
exigidas trocas ou no caso de aplicação de sanção. 
 
Lindóia, 19 de junho de 2024. 
 
 
 
Luciano Francisco de Godoi Lopes 
Prefeito Municipal 



  

ANEXO II - A– MODELO DE PROPOSTA INICIAL 
 
Processo nº 031/2024 
Pregão Eletrônico nº 009/2024 
Edital n° 012/2024 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO MEDICAMENTOS DE “A” A “Z”, DE ÉTICOS, 
GENÉRICOS E SIMILARES, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE A TABELA DE PREÇOS CMED 
DA ANVISA, COM ENTREGAS PARCELADAS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 

ITEM DESCRIÇÃO % DE DESCONTO 

01 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS "A" a "Z”, DO TIPO REFERÊNCIA/ÉTICOS CONSTANTE 

NA TABELA CMED - MÊS BASE - TABELA VIGENTE, COM PERCENTUAL DE DESCONTO 

SOBRE PREÇO DE FÁBRICA - PF CONSTANTE NA TABELA CMED - ICMS 18%. 

 

02 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS "A" a "Z”, DO TIPO SIMILAR CONSTANTE NA TABELA 

CMED - MÊS BASE – TABELA VIGENTE, COM PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE 

PREÇO DE FÁBRICA - PF CONSTANTE NA TABELA CMED - ICMS 18%. 

 

03 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS "A" a "Z”, DO TIPO GENÉRICO CONSTANTE NA 

TABELA CMED - MÊS BASE - TABELA VIGENTE, COM PERCENTUAL DE DESCONTO 

SOBRE PREÇO DE FÁBRICA – PF, CONSTANTE NA TABELA CMED - ICMS 12%. 

 

04 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS "A" a "Z”, DO TIPO ORDEM JUDICIAL CONSTANTE NA 

TABELA CMED - MÊS BASE - TABELA VIGENTE, COM PERCENTUAL DE DESCONTO 

SOBRE PREÇO MAXIMO VENDA GOV. (PMVG) 18%. 

 

 
O prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega de seu 
respectivo envelope. 
A entrega será efetuada pela Detentora da Ata, por sua conta, de acordo com as necessidades da 
Contratante, mediante envio do Pedido de Compra, enviado pela Municipalidade a contratado, sendo 
que o prazo de entrega é de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento do Pedido de Compra, na 
Rua José Gigli, nº 429, centro, nesta cidade de Lindóia, Estado de São Paulo/SP. 
 
OUTRAS DECLARAÇÕES: 
 
1. Declaramos que prestaremos os serviços dentro do prazo, conforme estipulado em edital. 
 
2. Declaramos que o preço da proposta compreende todas as despesas relativas à prestação dos 
serviços especificados, fornecimento de todo o material e mão-de-obra necessários, encargos sociais, 
tributos, equipamentos, ferramentas, assistência técnica, administração, benefícios e licenças 
inerentes. 
 
 



  

ANEXO II - B– MODELO DE PROPOSTA READEQUADA 
 
Processo nº 031/2024 
Pregão Eletrônico nº 009/2024 
Edital n° 012/2024 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DE “A” A “Z”, DE ÉTICOS, 
GENÉRICOS E SIMILARES, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE A TABELA DE PREÇOS CMED 
DA ANVISA, COM ENTREGAS PARCELADAS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 

QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA 

Razão Social: 

Endereço: 

Cidade: CEP: Fone: 

E-mail institucional:  CNPJ nº  

E-mail pessoal (para fins de instrução do TCESP):  I. E n°  

Banco: Agencia: Praça de Pagamento: Conta: 

 
QUALIFICAÇÃO DO PREPOSTO DURANTE A VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

Nome completo: 

Nacionalidade: Estado Civil: 

Profissão: RG nº CPF n° 

Cargo: Data de nascimento:  

Endereço completo:  

 
 

ITEM DESCRIÇÃO % DE DESCONTO 

01 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS "A" a "Z”, DO TIPO REFERÊNCIA/ÉTICOS CONSTANTE 

NA TABELA CMED - MÊS BASE - TABELA VIGENTE, COM PERCENTUAL DE DESCONTO 

SOBRE PREÇO DE FÁBRICA - PF CONSTANTE NA TABELA CMED - ICMS 18%. 

 

02 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS "A" a "Z”, DO TIPO SIMILAR CONSTANTE NA TABELA 

CMED - MÊS BASE – TABELA VIGENTE, COM PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE 

PREÇO DE FÁBRICA - PF CONSTANTE NA TABELA CMED - ICMS 18%. 

 

03 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS "A" a "Z”, DO TIPO GENÉRICO CONSTANTE NA 

TABELA CMED - MÊS BASE - TABELA VIGENTE, COM PERCENTUAL DE DESCONTO 
 



  

SOBRE PREÇO DE FÁBRICA – PF, CONSTANTE NA TABELA CMED - ICMS 12%. 

04 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS "A" a "Z”, DO TIPO ORDEM JUDICIAL CONSTANTE NA 

TABELA CMED - MÊS BASE - TABELA VIGENTE, COM PERCENTUAL DE DESCONTO 

SOBRE PREÇO MAXIMO VENDA GOV. (PMVG) 18%. 

 

 
O prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega de seu 
respectivo envelope. 
A entrega será efetuada pela Detentora da Ata, por sua conta, de acordo com as necessidades da 
Contratante, mediante envio do Pedido de Compra, enviado pela Municipalidade a contratado, sendo 
que o prazo de entrega é de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento do Pedido de Compra, na 
Rua José Gigli, nº 429, centro, nesta cidade de Lindóia, Estado de São Paulo/SP. 
 
OUTRAS DECLARAÇÕES: 
1. Declaramos que prestaremos os serviços dentro do prazo, conforme estipulado em edital. 
2. Declaramos que o preço da proposta compreende todas as despesas relativas à prestação dos 
serviços especificados, fornecimento de todo o material e mão-de-obra necessários, encargos sociais, 
tributos, equipamentos, ferramentas, assistência técnica, administração, benefícios e licenças 
inerentes. 
 

Local e Data: _____/_____/2024  

Assinatura do(s) representante(s) legal(is):  

                                                                                         (Indicação do número do CNPJ).



  

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES 

 
Processo nº 031/2024 
Pregão Eletrônico nº 009/2024 
Edital n° 012/2024 
 
 
A empresa ______________________________________ inscrita no CNPJ sob n° 

____________________, com sede à ___________________________________________ 

______________________________________, por seu representante legal infra-assinado, no uso de 

suas atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de participação no processo 

licitatório em pauta, que: 

 

a) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão Eletrônico em 
epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos. 
b) inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada 
inidônea pela Administração Pública de qualquer esfera, e que se compromete a comunicar a 
ocorrência de fatos supervenientes; 
c) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 
disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso 
VI do Artigo 68 da Lei n° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos; 
d) em caso de eventual contratação com a Municipalidade, está apta a emitir Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e), 
e) não possui em seu quadro de pessoal na qualidade de sócio, diretor, gerente, administrador 
ou funcionário, servidores públicos municipais da Prefeitura de Lindóia. 

 

 
Lindóia, _____ de _________________ de 2024. 

 
 
 

___________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 

RG nº........................... 



  

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 
Processo nº 031/2024 
Pregão Eletrônico nº 009/2024 
Edital n° 012/2024 
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato 

convocatório, que a empresa _________________________________________ (denominação da 

pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________é microempresa ou empresa de pequeno 

porte, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui 

qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, 

cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência 

como critério de desempate e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista nos termos previstos nos 

artigos 42 a 45 da referida lei complementar, no procedimento licitatório do PREGÃO ELETRONICO n° 

009/2024, realizado pelo Município de Lindóia. 

 

Lindóia, _____ de _____________ de 2024. 

 

________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 

RG nº........................... 



  

ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Processo nº 031/2024 
Pregão Eletrônico nº 009/2024 
Edital n° 012/2024 
 
A Prefeitura Municipal de Lindoia, com sede na Rua..............., n.º...., inscrita no CNPJ sob o n.º 
.............., doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. 
......., portador do RG n.º......., inscrito no CPF n.º ............, e a empresa ........., com sede na Rua 
.............., n.º..., na cidade de ........., Estado de ........., inscrita no CNPJ sob o n.º................, doravante 
denominada DETENTORA DA ATA, representada neste ato por .............., portador do RG n.º........., 
inscrito no CPF n.º..........., firmam a presente Ata de Registro de Preços, concernente à licitação 
PREGÃO ELETRONICO nº 009/2024. 
 
PRIMEIRA (DO OBJETO) - A Detentora da Ata se obriga ao FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DE 
“A” A “Z”, DE ÉTICOS, GENÉRICOS E SIMILARES, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE A 
TABELA DE PREÇOS CMED DA ANVISA, COM ENTREGAS PARCELADAS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 
MESES, visando suprir a demanda do setor requisitante, dessa Prefeitura de Lindoia/SP, conforme 
especificações e quantidades constantes no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, do EDITAL nº 
012/2024, referente ao PREGÃO ELETRONICO n° 009/2024, que integram esta Ata, 
independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 
 
SEGUNDA (DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA) - A entrega será efetuada pela Detentora da 
Ata, por sua conta, de acordo com as necessidades da Contratante, de acordo com o Pedido de 
Compra, enviado pela Municipalidade ao contratado, sendo que o prazo de entrega é de 10 (dez) dias 
úteis, a contar do recebimento do Pedido de Compra, na Rua José Gigli, nº 429, centro, nesta cidade 
de Lindóia, Estado de São Paulo/SP. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os produtos serão recebidos conforme a seguir: 
a) provisoriamente: de posse da proposta respectiva, será recebido o produto para verificação de 
especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e outros dados pertinentes e, 
encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção; 
b) definitivamente: após recebimento provisório, será realizada conferência dos produtos e sendo 
aprovados, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura no documento fiscal. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de os produtos apresentarem irregularidades não sanadas, será 
reduzido a termo o fato e encaminhado à autoridade competente para procedimentos inerentes à 
aplicação das penalidades. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Os produtos serão conferidos e, se achadas irregulares, reclamadas à 
Detentora da Ata, que terá o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas para substituir os rejeitados. 



  

 
TERCEIRA (DA PORCENTAGEM DOS DESCONTOS) - Os descontos são conforme a porcentagem abaixo, de 

acordo classificação final da Detentora da Ata constante na ata da sessão do Pregão Presencial, devidamente 
juntada nos autos do referido processo. 
 

LOTE DESCRIÇÃO % 
   

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os descontos permanecerão fixos e irreajustáveis, até a entrega dos 
materiais constantes desta Ata e/ou cronograma. 
 
QUARTA (DAS DESPESAS) - As despesas para a execução da Ata de Registro de Preços onerarão os 
recursos orçamentários e financeiros reservados na Funcional Programática do exercício: 02 – Poder 
Executivo - 02.07 – Diretoria Municipal de Saúde - 02.07.01 – Fundo Municipal de Saúde – 
10.301.0021.2038.0000 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde - 3.3.90.30.00 – Material de 
Consumo – 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita. 
 
QUINTA (DO PAGAMENTO) - Os pagamentos serão feitos a empresa Detentora da Ata e serão pagos 
em até 20 (vinte) dias contados da liquidação da nota fiscal, mediante a apresentação da nota fiscal, 
não sendo permitida a emissão de boleto bancário, de acordo com as especificações da Ata de 
Registro de Preços e devem ser enviados no e-mail nfe@lindoia.sp.gov.br. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será feito através de crédito em conta corrente (não sendo 
admitido o envio de boleto bancário) a ser fornecida pela Detentora da Ata, onde deverá conter na 
respectiva nota fiscal o número da agência e da conta corrente da empresa, que deve ser enviado 
pela Detentora da Ata juntamente com a Nota Fiscal. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos termos do Decreto Municipal n° 2.861 de 11 de setembro de 2023, em 
cumprimento ao disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, alterada pela Instrução 
Normativa RFB nº 2.145, de 26 de junho de 2023, quando cabível o Município de Lindóia fará a 
retenção do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), nos termos da legislação vigente. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento será efetuado à Detentora da Ata, enquanto pendente 
de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 
monetária. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Correrão por conta da Detentora da Ata todas as despesas de seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciárias decorrentes da prestação dos serviços. 
 



  

PARÁGRAFO QUINTO - Casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Detentora da Ata não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, 
é calculada mediante a aplicação da seguinte formula:  
EM= I x N x VP, sendo: 
EM= Encargos Moratórios; 
N= Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 
parcela a ser paga. 
I= Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 
I= (TX) 
I = 6/100) 365 
I= 0, 00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
SEXTA (DO PRAZO) – A Ata de Registro de Preços que for originário desta licitação terá vigência por 
12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período na 
forma do artigo 84 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
SÉTIMA (DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA) - São obrigações da Detentora da Ata: 
a) dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura, de acordo com o especificado nessa Ata de 
Registro de Preços e nos Anexos, que fazem parte deste instrumento, responsabilizando-se por 
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer Cláusula ou condição aqui 
estabelecida; 
b) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente, bem como dar ciência a Prefeitura, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução desta Ata de Registro de Preços; 
c) Manter, durante a execução desta Ata, as mesmas condições de habilitação; 
d) Arcar com todos os custos de reposição de pessoal nos casos em que não atenderem as condições 
do Edital; 
e) Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre a prestação 
dos serviços; 
f) Comunicar à Contratante, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha 
interferir na prestação dos serviços; 
g) Indicar representante, que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações 
formais. 
h) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Prefeitura, no tocante ao fornecimento da prestação 
dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata de Registro de Preços; 
i) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
j) Comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 



  

l) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 
m) Fiscalizar o perfeito cumprimento da prestação de serviço a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será 
exercida pela Prefeitura; 
n) Indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua 
parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o fornecedor adotar todas as medidas 
preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais 
vigentes. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – São responsabilidades da Detentora da Ata: 
a) Todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus 
prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura; 
b) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que 
envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo ao Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade; 
c) Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas a Prefeitura por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 
execução da ata, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Órgão/Entidades, que 
ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o 
valor correspondente. 
d) A Detentora da Ata autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o valor correspondente aos referidos 
danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
 
OITAVA (DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE) - São obrigações da Contratante: 
a) Fornecer todos os dados e especificações necessárias ao completo e correto fornecimento; 
b) Comunicar a Detentora da Ata, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, das 
necessidades supervenientes porventura ocorridas, para o perfeito cumprimento do objeto deste 
instrumento; 
c) Efetuar os pagamentos nos prazos estipulados na Ata de Registro de Preços; 
d) Aplicar à Detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 
e) Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção; 
f) Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 
g) Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
entrega do objeto; 
h) Garantir à Detentora da Ata o direito ao contraditório e ampla defesa nos casos em que forem 
exigidas trocas ou no caso de aplicação de sanção. 
i) Caberá à Prefeitura promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços 
registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 



  

 
DÉCIMA (DAS PENALIDADES) - Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021, a Detentora da Ata que: 
a) Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços; 
b) Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; 
d) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
f) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução da Ata de Registro de Preços; 
g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; 
h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
PARAGRAFO SEGUNDO- A Detentora da Ata que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e de contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
PARAGRAFO TERCEIRO- A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
IV. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município pelo 
prazo de até 03 (três) anos, à pessoa física ou jurídica que incorrer nas letras “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, do 
item I, deste Capítulo. 
 
PARAGRAFO QUARTO- A sanção que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as 
multas previstas nesta Ata de Registro de Preços, garantindo o exercício de previa e ampla defesa 
 
PARAGRAFO QUINTO- Se dentro do prazo de 05 (cinco) dias, o convocado não assinar a Ata de 
Registro de Preços, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de sua 
qualificação, para assinatura da Ata de Registro de Preços, em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto os preços atualizados ou então, revogará o 
processo, sem prejuízo da aplicação da multa, no valor correspondente 10% (dez por cento) sobre o 
valor da Ata de Registro de Preços. 
 



  

PARAGRAFO SEXTO- No caso de não entregar o objeto, ficara caracterizado o descumprimento total 
da obrigação assumida, ficando a Detentora da Ata sujeita a multa de 10% (dez por cento) calculada 
sobre o valor da Ata de Registro de Preços. 
 
PARAGRAFO SÉTIMO- O atraso na entrega do objeto contratado implicara no descumprimento 
parcial da obrigação assumida, e sujeitara a licitante vencedora do item as seguintes multas, 
calculadas sobre o valor do item não entregue no prazo avençado: 
a) Atraso de até 10º (décimo) dia, multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o 
valor total do Pedido de fornecimento 
b) A partir do 11º (décimo primeiro) dia entende-se como inexecução total da obrigação 
c) Atrasos superiores a 11 (onze) dias deverão ser considerados descumprimento total da obrigação, 
sendo aplicada a multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da prestação dos serviços. 
 
PARAGRAFO OITAVO- As multas lançadas pelo Município com base nos itens acima serão deduzidas 
diretamente dos créditos que a Detentora da Ata tiver em razão da presente licitação ou, caso não 
haja débito para o abatimento, deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município, via tesouraria, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada 
pela Prefeitura Municipal. 
 
PARAGRAFO NONO- As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e 
consequentemente o pagamento delas não exime a Detentora da Ata da reparação de eventuais 
danos, perdas, ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
 
PARAGRAFO DÉCIMO- O valor da multa poderá ser descontado diretamente da nota fiscal/fatura ou 
de eventual crédito contra o município, sendo que, no caso de multa em valor superior ao crédito 
existente, a diferença será cobrada na forma da Lei. As penalidades serão registradas no cadastro da 
Detentora da Ata, quando for o caso 
 
PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO- Nenhum pagamento poderá ser efetuado à Detentora da Ata, 
enquanto pendente o inadimplemento de qualquer penalidade imposta, salvo motivo de 
compensação reconhecida. 
 
PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO- A sanção de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV, do 
artigo 156, da Lei nº 14.133/21, será aplicada nos seguintes casos das pelas infrações administrativas 
previstas nas letras “f”, “g”, “h”, “i” e “j”, do item I, deste capítulo, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
DÉCIMA PRIMEIRA (DA RESCISÃO) - A presente Ata poderá ser rescindida nas hipóteses previstas no 
art. 137 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21, com as consequências indicadas no art. 139, sem 
prejuízo das sanções previstas naquela Lei e no Edital. 
 



  

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa. 
 
DÉCIMA SEGUNDA (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) - A presente Ata de Registro de Preços não 
poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, sem a devida 
autorização da Contratante. 
 
DÉCIMA TERCEIRA (DAS RESPONSABILIDADES) - A Detentora da Ata assume como exclusivamente 
seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. 
Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos 
ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros 
na execução desta Ata. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações 
vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária e decorrentes da execução 
da presente Ata de Registro de Preços, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, 
exclusivamente a Detentora da Ata. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Detentora da Ata com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente Ata, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Detentora da Ata, de seus empregados, 
prepostos ou subordinado. 
 
DÉCIMA QUARTA (DOS TRIBUTOS E DESPESAS) - Constituirá encargo exclusivo da Detentora da Ata o 
pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização desta Ata de 
Registro de Preços e da execução de seu objeto. 
 
DÉCIMA QUINTA (DA PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) - Incumbirá à Contratante 
providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
DÉCIMA SEXTA (DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO) - A Prefeitura procederá à 
fiscalização da execução desta Ata de Registro de Preços, através de servidor designado ao final do 
processo.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O responsável técnico da Detentora da Ata terá plenos poderes para 
discutir problemas relativos a prestação dos serviços.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO- representante da Prefeitura anotará em registro próprio, todas as 
ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à 
regularização das ocorrências observadas.  
 



  

PARÁGRAFO TERCEIRO- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do funcionário 
da Prefeitura deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção de medidas 
convenientes. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O objeto será recebido: 
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 
PARÁGRAFO QUINTO- O objeto da Ata de Registro de Preços poderá ser rejeitado, no todo ou em 
parte, quando estiver em desacordo com o pedido. O recebimento provisório ou definitivo não 
excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto 
 
DÉCIMA SÉTIMA (DA MATRIZ DE RISCO) - O risco do prejuízo pela prestação dos serviços com 
insuficiência qualitativa será exclusivo do licitante vencedor que arcará, inclusive com multa de 30% 
(trinta por cento) do valor da prestação dos serviços que deveria ter sido entregue com a qualidade 
prevista no edital sem prejuízo das regras qualitativas ordinariamente  previstas nos padrões de 
mercado. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A multa decorrente da insuficiência qualitativa deverá ser indicada pela 
administração pública após o recebimento provisório e antes do recebimento definitivo do objeto 
previsto no edital. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O licitante vencedor terá o prazo de 15 (quinze) dias para, nos termos do 
artigo 157, II da Lei Federal nº 14.133/2.021, apresentar defesa e/ou providenciar reparação da 
prestação dos serviços. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A efetiva resolução do problema dentro do prazo de defesa do licitante 
vencedor será utilizada, obrigatoriamente, como critério de redução da pena de multa, observados 
os limites de 30% (trinta por cento) a 10% (dez por cento) sendo obrigatória a aplicação de multa na 
hipótese de prestação dos serviços com qualidade insatisfatória. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A prestação dos serviços após o prazo previsto no edital equivale à 
deficiência qualitativa aplicando-se as mesmas regras anteriores, contando-se o prazo inicial de 
defesa, automaticamente, a partir do último dia da prestação dos serviços sem necessidade de 
notificação expressa. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - A notificação sobre insuficiência qualitativa tem a natureza de advertência 
para fins de registro cadastral do licitante vencedor e nos termos do artigo 60, II da Lei Federal nº 
14.133/2.021 para fins de desempate por desempenho contratual.” 
 



  

DÉCIMA OITAVA (DISPOSIÇÕES GERAIS) - A Detentora da Ata assume integral responsabilidade pela 
prestação dos serviços, decorrente da presente Ata de Registro de Preços.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das 
cláusulas desta Ata de Registro de Preços e do regime de direito público a que está submetida, na 
forma da legislação de regência. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Vincula-se a presente Ata de Registro de Preços, para todos os efeitos 
legais, ficando dela fazendo parte integrante, o edital de licitação, o termo de referência, a(s) 
proposta(s) apresentada(s) pela(s) Detentoras das Atas e todos os demais documentos constantes 
dos autos do Pregão Eletrônico nº 009/2024. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos casos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor, especialmente a Lei 
Federal nº 14.133/21. 
 
PARÁGRAFO QUARTO- A Detentora da Ata da presente ata fica obrigada a manter, durante a 
vigência desta Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação 
 
DÉCIMA OITAVA (DO FORO) - O Foro da presente Ata de Registro de Preços será o da Comarca de 
Águas de Lindóia/SP, excluído qualquer outro. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços foi lavrada em 02 (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 
 

Lindóia, _____ de _________________ de 2024. 
 
 
 

MUNICÍPIO DE LINDÓIA 
Luciano Francisco de Godoi Lopes 

Prefeito Municipal 

DETENTORA DA ATA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1-  

 
2 - 



  

ANEXO VI - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO/TRIBUNAL DE CONTAS 
 

PREGÃO ELETRONICO nº 009/2024. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LINDOIA / CNPJ n° 45.678.000/0001-83 
DETENTORA DA ATA:          CNPJ:  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº.: 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO MEDICAMENTOS DE “A” A “Z”, DE ÉTICOS, 
GENÉRICOS E SIMILARES, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE A TABELA DE PREÇOS CMED 
DA ANVISA, COM ENTREGAS PARCELADAS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) O ato do processo acima referido, objetivando seu registro pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, será objeto 
de prévia análise, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, cabendo, para tanto, procedermos à regular habilitação no Sistema de Processo Eletrônico, na conformidade do 
quanto estabelece a Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente 
ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) As informações pessoais dos responsáveis pelo órgão/entidade estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro 
Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) 
de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) no caso de habilitação do interessado no Sistema de Processo Eletrônico, os dados informados deverão manter-se 
sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o que mais couber 

 
 
Lindóia/SP, ____ de ________________ de 2024. 
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEL PELO ATO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESA: 



  

Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
DO RESPONSÁVEL PELA COORDENAÇÃO ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEL POR PROCESSOS LICITATÓRIOS: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO DE PARECERES JURÍDICOS: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura:______________________________________________________ 
 
INTERESSADO(A): 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo (se for o caso): ______________________________________________ 
CPF: ___________________________ RG: ___________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
Telefone(s) para contato: ___________________________________________ 
E-mail institucional (se for o caso): ___________________________________ 
E-mail pessoal: ___________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 


